
PARECER Nº 773, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESS TC 20094/026/06 - PROCESSO RGL 04548/2010 – CONTRATO CELEBRADO ENTRE  FDE  E A CONSTRUTORA J. SOGAME LTDA 

Por intermédio do ofício CGC ARC 1315/2010, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de documentos relativos a contrato celebrado entre FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação e Construtora J. Sogame Ltda.

Publicado o v. Acórdão de fls. 16  (DOE 24/07/2010) foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar o exame da matéria, na forma estabelecida pelo artigo 239  do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Os autos tratam irregularidades apontadas em Tomada de Preços e por via acessória o contrato firmado em  30/11/2005 no valor de R$ 548.656.13, e o 1º termo de aditamento em 19/05/2006  no valor de R$ 170.102,07,  e o termo de reti-ratificação celebrados entre a FDE  - Fundação para o Desenvolvimento da Educação  e Construtora J. Sogame para prestação de serviços de reforma de prédios escolares EE Mauricio Antunes Ferraz e EE Mizuho Abundancia e EE Ayrton Senna da Silva, em São Bernardo do Campo.

Na Sessão realizada em 30/09/2008, publicada no DOE  07/10/2008,  foram julgados irregulares   a Tomada  de Preços,  e por via acessória, o Contrato, o 1º Termo de Aditamento e o de reti-ratificação, sob o argumento de  inobservância das  Sumulas  23, 24 e 25 do TCE, exigência de índice restritivo, não apresentação da fonte de preços utilizada na elaboração da planilha quantitativa de serviços e preços.

A FDE recorreu da decisão, alegando, em síntese, que as irregularidades  são de natureza  formal, e que foram observados todos os critérios exigidos pela Lei de Licitações, sustentando a regularidade do procedimento.
  
Em sessão realizada em 05/07/2010, a 2ª Camara do Tribunal de Contas  conheceu do recurso ordinário e rejeitou os argumentos apresentados, negando provimento e mantendo a decisão recorrida.

       
Na condição de relator designado, em análise dos autos, vejo-me compelido a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas, vez que, restou comprovado que o critério de julgamento adotado pela FDE para avaliação das propostas comerciais foi realizado em desconformidade com as regras estabelecidas pela Lei das Licitações, com o principio da economicidade e também conforme anotação do TCE, a forma como a FDE avalia a exequibilidade dos preços efetuados, tem sido objeto de vários julgados contrários.
Observei, porém, que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista. Assim, manifesto minha  concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, opinando  pela seguinte conclusão:

a - oficiar à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Publico anexando cópia dos autos; e

b - arquivamento dos autos.

È o nosso parecer.
a) Léo Oliveira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 12/8/2015.
a) Mauro Bragato - Presidente
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